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PROJETO DE LEI
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DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DE CARTAZES EM ÔNIBUS, VANS E METRÔS QUE INTEGRAM O SISTEMA DE

TRANSPORTE RODOFERROVIÁRIO INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS, DIVULGANDO MENSAGENS EDUCATIVAS

DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE PROTEÇÃO ANIMAL.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º - Dispõe sobre a fixação de cartazes em ônibus e vans que integram o sistema de transporte rodoviário intermunicipal

de passageiros, divulgando mensagens educativas de conscientização sobre proteção animal.

Parágrafo único: Os cartazes a que se refere o caput do art. 1º devem conter obrigatoriamente informações claras sobre o

incentivo à adoção de animais, prevenção, combate aos maus-tratos e os meios para denunciar.

Art. 2º - Os cartazes contendo as informações devem ser legíveis com caracteres compatíveis e afixados em locais de fácil

visualização ao público em geral.

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

JUSTIFICATIVA

 

De acordo com o art. 23 da Constituição Federal, "é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios preservar as florestas, a fauna e a flora". Contempla o art. 24 que "compete à União, aos Estados e ao Distrito

Federal legislar concorrentemente sobre florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos

naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição", além de “responsabilidade por dano ao meio ambiente”.
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Ainda conforme, o artigo 225 do mesmo diploma “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso

comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e

preservá-lo para as presentes e futuras gerações”, expressando o dever de “proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da

lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a

crueldade”.

Em âmbito estadual, o Art. 259 da Constituição do Estado do Ceará, expressa que O meio ambiente equilibrado e uma sadia

qualidade de vida são direitos inalienáveis do povo, impondo-se ao Estado e à comunidade o dever de preservá-los e

defendê-los. Deste modo, depreende-se, a partir das citadas ressaltadas, que cabe ao Poder Legislativo Estadual atuar sobre

a veiculação de mensagens educativas de conscientização sobre proteção animal nos trens e metrôs.

O objetivo deste projeto é estabelecer um compromisso de veicular mensagens educativas de conscientização sobre proteção

animal no transporte público, ampliando o alcance de informações importantes e que podem fazer muita diferença no combate

aos maus-tratos e na promoção dos bons-tratos.

Portanto, é necessário intensificar a circulação dessas informações, promovendo na sociedade o interesse na proteção animal.

Assim sendo, solicito aos nobres pares a aprovação da presente propositura.

DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

DEPUTADO (A)
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PROJETO DE LEI Nº 358/2021

AUTORIA: DEPUTADO MARCOS SOBREIRA    

MATÉRIA: DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DE CARTAZES EM ÔNIBUS,
VANS E METRÔS QUE INTEGRAM O SISTEMA DE TRANSPORTE
RODOFERROVIÁRIO INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS,
DIVULGANDO MENSAGENS EDUCATIVAS DE CONSCIENTIZAÇÃO

  SOBRE PROTEÇÃO ANIMAL.

 

 

 

 

P      A R E C E R

 

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo Senhor Projeto de Lei nº 358/2021

 que “DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DE CARTAZES EM ÔNIBUS,Deputado Marcos Sobreira,
VANS E METRÔS QUE INTEGRAM O SISTEMA DE TRANSPORTE RODOFERROVIÁRIO
INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS, DIVULGANDO MENSAGENS EDUCATIVAS DE
CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE PROTEÇÃO ANIMAL”.

 

I – DO PROJETO DE LEI
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Dispõem os artigos da presente propositura:

 

PROJETO DE LEI N.º 358/2021

“DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DE CARTAZES EM ÔNIBUS, VANS E
METRÔS QUE INTEGRAM O SISTEMA DE TRANSPORTE
RODOFERROVIÁRIO INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS,
DIVULGANDO MENSAGENS EDUCATIVAS DE CONSCIENTIZAÇÃO
SOBRE PROTEÇÃO ANIMAL”.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º - Dispõe sobre a fixação de cartazes em ônibus e vans que integram o sistema de
transporte rodoviário intermunicipal de passageiros, divulgando mensagens educativas
de conscientização sobre proteção animal.

 

Parágrafo único: Os cartazes a que se refere o caput do art. 1º devem conter
obrigatoriamente informações claras sobre o incentivo à adoção de animais, prevenção,
combate aos maus-tratos e os meios para denunciar.

 

Art. 2º - Os cartazes contendo as informações devem ser legíveis com caracteres
compatíveis e afixados em locais de fácil visualização ao público em geral.

 

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS SOBREIRA

DEPUTADO

 

 

II - JUSTIFICATIVA

 

Em sua justificativa, o Nobre Parlamentar destaca: De acordo com o art. 23 da Constituição Federal,
"é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios preservar as
florestas, a fauna e a flora". Contempla o art. 24 que "compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal
legislar concorrentemente sobre florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e
dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição", além de “responsabilidade por
dano ao meio ambiente”.

Ainda conforme, o artigo 225 do mesmo diploma “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder
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Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”,
expressando o dever de “proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em
risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade”.

Em âmbito estadual, o Art. 259 da Constituição do Estado do Ceará, expressa que o meio ambiente
equilibrado e uma sadia qualidade de vida são direitos inalienáveis do povo, impondo-se ao Estado e à
comunidade o dever de preservá-los e defendê-los. Deste modo, depreende-se, a partir das citadas
ressaltadas, que cabe ao Poder Legislativo Estadual atuar sobre a veiculação de mensagens educativas de
conscientização sobre proteção animal nos trens e metrôs.

O objetivo deste projeto é estabelecer um compromisso de veicular mensagens educativas de
conscientização sobre proteção animal no transporte público, ampliando o alcance de informações
importantes e que podem fazer muita diferença no combate aos maus-tratos e na promoção dos
bons-tratos.

Portanto, é necessário intensificar a circulação dessas informações, promovendo na sociedade o interesse
na proteção animal. Assim sendo, solicito aos nobres pares a aprovação da presente propositura.

 

III – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

 

A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

 

“Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos
termos desta Constituição”.

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, “in verbis”:

 

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição”.

 

Enfatiza-se que a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo
das formas, estatui em seu artigo 14, incisos I e IV, :in verbis

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu
território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela
Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;
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(...)

IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à eficiência e
à probidade administrativa;

 

IV – DA MATÉRIA E DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

 

A propositura de Lei em análise versa SOBRE A FIXAÇÃO DE CARTAZES EM ÔNIBUS, VANS E
METRÔS QUE INTEGRAM O SISTEMA DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO
INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS, OBJETIVANDO ESTABELECER UM
COMPROMISSO DE VEICULAR MENSAGENS EDUCATIVAS DE CONSCIENTIZAÇÃO
SOBRE PROTEÇÃO ANIMAL NO TRANSPORTE PÚBLICO, AMPLIANDO O ALCANCE DE
INFORMAÇÕES IMPORTANTES E QUE PODEM FAZER MUITA DIFERENÇA NO
COMBATE AOS MAUS-TRATOS E NA PROMOÇÃO DOS BONS-TRATOS.

 

A Constituição da República em seu art. 23º, inciso VII, art. 24º, inciso VI, e art. 225, respectivamente
abaixo, diz que:

 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios:

(...)

VII - preservar as florestas,  e a flora;a fauna

(...)

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre:

(...)

VI - florestas, , conservação da natureza, defesa do solo e doscaça, pesca, fauna
recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;

CAPÍTULO VI

DO MEIO AMBIENTE

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

(...)
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VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem
em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os

.   animais a crueldade

 

  Especificamente, quanto ao , o art. 220 da Constituição da República, em seudireito à informação
Capítulo V – Da Comunicação Social, determina:

 

Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão ,e a informação
sob qualquer forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer restrição,
observado o disposto nesta Constituição.

No mesmo sentido, determina a Constituição do Estado do Ceará, em seu art. 242, Capítulo V – Da
Comunicação Social, in verbis:

 

Art. 242. Os órgãos públicos da administração direta e indireta são obrigados a
 atender a pedidos de informação dos profissionais da comunicação social, dos

veículos de comunicação de massa ou de quaisquer cidadãos interessados em
 (grifamos)questões de relevante interesse público.

 

O Direito da coletividade à informação toma uma enorme relevância num Estado Democrático de Direito,
pois, embora seja certo que  (art. 3º“ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que não a conhece”
da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro), visa muito mais do que dotar a Lei de
coercibilidade, sua característica inerente, mas acaba por possibilitar, em última instância, o
conhecimento e posterior exercício dos mais relevantes Direitos Fundamentais.

 

Em verdade, o desconhecimento dos seus direitos torna a sociedade cega quanto às recorrentes violações
por parte não só do Poder Público, como de todos os segmentos da sociedade.

 

Ademais, cumpre esclarecer que o  transcende o aspecto puramente coletivo e direito à informação se
constitui como um direito individual.

Nesse sentido, no exercício da , o nobre parlamentar, através dacompetência legislativa concorrente
proposição apresentada, visa  ao dispor em seu art. 1º, suplementar o direito à informação SOBRE A
FIXAÇÃO DE CARTAZES EM ÔNIBUS E VANS QUE INTEGRAM O SISTEMA DE
TRANSPORTE RODOVIÁRIO INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS, DIVULGANDO
MENSAGENS EDUCATIVAS DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE PROTEÇÃO ANIMAL.

Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (Afonso
da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589)
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Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  decorre das normas que distribuemauto-administração
as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de
tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios
elencados na referida Carta Magna Federal.

 

Interessante destacar que o art. 24 da CF/88 contempla que "compete à União, aos Estados e ao
Distrito Federal legislar concorrentemente sobre florestas, caça, pesca, fauna, conservação da
natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da

 bem como o projeto de leipoluição", além de “responsabilidade por dano ao meio ambiente”,
objetiva estabelecer um compromisso de veicular mensagens educativas de conscientização sobre
proteção animal no transporte público, ampliando o alcance de informações importantes que podem fazer
diferença no combate aos maus-tratos e na promoção dos bons-tratos, nesses meios de transporte, e,
portanto, divulgar a criminalização desse tipo penal atendendo ao direito à informação preceituada na
Constituição Federal.

 

Assim, ultrapassadas as colocações acima e considerando a distribuição constitucional das competências
e as normas editadas pela União, conclui-se que a proposição em análise respeita os limites da

.competência suplementar estadual

 

Feita tal assertiva, cumpre por fim aduzir que o nobre Parlamentar respeitou de forma absoluta o
princípio da separação dos poderes, ao apresentar a matéria em estudo. Prescreve a CF/88, in litteris:

 

Art. 2º. São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o
Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

 

Assim, tendo em vista que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora
sobre a matéria em questão, remanesce aos Deputados Estaduais a competência para legislar sobre

.a questão

 

V – DA INICIATIVA DE LEIS

 

A iniciativa de Leis, segundo o art. 60, I, da Constituição Estadual, cabe aos Deputados Estaduais. Vale
ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos Deputados
Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas taxativamente citadas nos demais
incisos do mencionado artigo, como o que estabelece, por exemplo, o inciso II, e § 2º, e alíneas, do
supracitado artigo, da Carta Estadual.

 

No que concerne ao projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:
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“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;”

 

Da mesma forma, estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 – D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

 

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:”

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
Legislativo, com a sanção do Governador do Estado;”

 

Diante do exposto, concluímos que o presente Projeto de Lei se encontra em sintonia com os ditames
 constitucionais, , portanto, para que caiba ao Ilustre Parlamentar a iniciativanão havendo óbice

legislativa sobre a matéria em questão.

 

VI – CONCLUSÃO

 

Destarte, opinamos à egrégia Comissão de Constituição, Justiça e Redação pelo PARECER
 a regular tramitação da presente propositura legal, tendo em vista que a propositura emFAVORÁVEL

apreço não colide com matéria que é de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, se ajustando à
exegese dos artigos, 58, III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, bem como dos artigos 196, inciso II, alínea
“b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389
de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

 

É o parecer, salvo melhor juízo.
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CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado TONY BRITO

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATOR EM PROJETO NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  15/09/2021 15:01:29  Data da assinatura:  15/09/2021 15:01:42

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
15/09/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência a Senhora

Deputada FERNANDA PESSOA

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhora Deputada,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER RELATORA CCJR

  Autor:  99054 - DEPUTADA FERNANDA PESSOA

  Usuário assinador:  99054 - DEPUTADA FERNANDA PESSOA

  Data da criação:  20/09/2021 13:32:06  Data da assinatura:  20/09/2021 13:32:13

GABINETE DA DEPUTADA FERNANDA PESSOA

PARECER
20/09/2021

20/09/2021

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI 358/2021

 

 

DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DE CARTAZES EM ÔNIBUS, VANS, E
METRÔS QUE INTEGRAM O SISTEMA DE TRANSPORTE
RODOFERROVIÁRIO INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS
DIVULGANDO MENSAGENS EDUCATIVOS DE CONSCIENTIZAÇÃO
SOBRE PROTEÇÃO ANIMAL.

AUTOR: DEP MARCOS SOBREIRA

 

-I-

RELATÓRIO

 

Trata-se de parecer sobre o Projeto de Lei n.º 358/2021, de autoria do Exmo., Dep. Marcos Sobreira, que
“Dispõe sobre a fixação de cartazes em Ônibus, Vans, e Metrôs que integram o sistema de transporte
rodoferroviário intermunicipal de passageiros divulgando mensagens educativas de conscientização sobre
proteção animal”.

 

Importante salientar que o presente parecer tem por análise fundamental à admissibilidade e
constitucionalidade da matéria em aspecto formal, se há confrontações com a Constituição Federal, ou
Constituição Estadual que ordenam juridicamente o Estado do Ceará, bem como as leis ordinárias
vigentes no Estado.
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Dito isto, este é o relatório.

 

-II-

ANÁLISE

 

Primeiramente, vê-se que o presente projeto possui parecer favorável para tramitação da procuradoria da
Assembleia Legislativa nas fls.6-13, ademais, passamos à análise da admissibilidade e
constitucionalidade da matéria.

 

A iniciativa para propositura de leis encontra-se fundamentado no art. 60, inciso I da Constituição
Estadual, no tocante aos Deputados Estaduais, e no art. 58, inciso III, no referente aos projetos de leis,
também pertencente a Constituição do Estado, observa-se abaixo:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

(...)

Art. 60 Cabe a iniciativa de Leis

I – Aos Deputados Estaduais;

 

Na mesma toada, o Regramento Interno nos Art. 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do R.I da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, vejamos:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – Projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

21 de 34



(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

 

Ultrapassada à análise formal da iniciativa da proposição, passaremos à análise da constitucionalidade do
projeto de lei.

 

Primeiramente, ressalta-se que a autora realizou observância da autonomia do Entes Federativos,
fundamentado no art. 18 da Constituição Federal, vejamos:

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos,
nos termos desta Constituição.

 

Neste sentido, é possível perceber que o presente projeto resguardou a competência Estadual, prevista no
art. 25, §1º da CRFB, veja-se:

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

§1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição.

 

Dito Isto, o presente projeto de lei, observa  os ditames Constitucionais e Legais, sendoin totum
FAVORÁVEL à admissibilidade e constitucionalidade da matéria.

 

-III-

VOTO

Conclui-se, portanto diante das considerações expostas na análise, apresentamos PARECER
 ao Projeto de Lei n.º 358/2021.FAVORÁVEL

Dito isto, este é o parecer.
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DEPUTADA FERNANDA PESSOA

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  29/09/2021 10:44:41  Data da assinatura:  29/09/2021 10:44:46

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
29/09/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

20ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 28/09/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA CTASP, CVTDU E COFT - DEP. JULIOCÉSAR FILHO

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  30/09/2021 10:40:51  Data da assinatura:  30/09/2021 10:40:55

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
30/09/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE VIAÇÃO, TRANSPORTE E

DESENVOLVIMENTO URBANO; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: Não
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

27 de 34



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   CONJUNTAS

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  05/10/2021 09:13:29  Data da assinatura:  05/10/2021 09:13:33

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
05/10/2021

COMISSÕES DE VIAÇÃO TRANSPORTE E DESENVOLVIMENTO URBANO, DE
TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E

TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 358/2021

 

DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DE CARTAZES EM
ÔNIBUS, VANS E METRÔS QUE INTEGRAM O
SISTEMA DE TRANSPORTE
RODOFERROVIÁRIO INTERMUNICIPAL DE
PASSAGEIROS, DIVULGANDO MENSAGENS
EDUCATIVAS DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE
PROTEÇÃO ANIMAL

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do  proposto pelo Deputado Marcos Sobreira, o qual dispõe sobre aProjeto de Lei nº 358/2021,
fixação de cartazes em ônibus, vans e metrôs que integram o sistema de transporte rodoferroviário
intermunicipal de passageiros, divulgando mensagens educativas de conscientização sobre proteção
animal.
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Na justificativa do Projeto de Lei, o autor destaca que De acordo com o art. 23 da Constituição Federal,"
"é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios preservar as
florestas, a fauna e a flora". Contempla o art. 24 que "compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal
legislar concorrentemente sobre florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e
dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição", além de “responsabilidade por
dano ao meio ambiente”.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 28 de
setembro de 2021, aprovou o Projeto de Lei em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator
designado pela CCJR), que apresentou parecer favorável.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei ora examinado.

Referido Projeto de Lei dispõe sobre a fixação de cartazes em ônibus, vans e metrôs que integram o
sistema de transporte rodoferroviário intermunicipal de passageiros, divulgando mensagens educativas de
conscientização sobre proteção animal.

A matéria dispõe sobre fixação de cartazes em transportes públicos no Estado do Ceará, divulgando
mensagens educativas de conscientização sobre proteção ambiental, visando fomentar a educação
ambiental. É uma forma de política pública de proteção e defesa do meio ambiente. Não observamos
óbices administrativos e orçamentários na matéria.

Diante do exposto, no tocante ao , de autoria do Deputado Marcos Sobreira,Projeto de Lei n° 358/2021
apresentamos o  à regular tramitação da presente Proposição.PARECERFAVORÁVEL

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO
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DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CTASP, CVTDU E COFT

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  05/10/2021 11:00:08  Data da assinatura:  05/10/2021 11:00:12

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
05/10/2021
  

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

76ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA        DATA 28/09/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE VIAÇÃO,
TRANSPORTE E DESENVOLVIMENTO URBANO; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E
TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  06/10/2021 08:55:10  Data da assinatura:  06/10/2021 13:08:45

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
06/10/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 34ª (TRIGÉSIMA QUARTA) SESSÃO
ITINERANTE ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 30/09/2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 65ª(SEXAGÉSIMA QUINTA) SESSÃO
ITINERANTE EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 30/09/2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 66ª (SEXGÉSIMA SEXTA) SESSÃO
ITINERANTE EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 30/09/2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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a
Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO TREZENTOS E QUARENTA E SETE

DISPÔE SOBRE A FIXAÇÃO DE CARTAZES EM
ÔNIBUS, VANS E METRÔS QUE INTEGRAM O
SISTEMA DE TRANSPORTE RODOFERROVIÁRIO
INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS DIVULGANDO
MENSAGENS EDUCATIVAS DE CONSCIENTIZAÇÃO
SOBRE PROTEÇÃO ANIMAL.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Ad. 1.° Esta Lei dispõe sobre a fixação de cartazes em ônibus, vans e metrôs que integram
o sistema de transporte rodoferroviário intermunicipal de passageiros divulgando mensagens
educativas de conscientização sobre proteção animal.

Parágrafo único. Os cartazes a que se refere o capta deste artigo devem conter
obrigatoriamente informações claras sobre o incentivo à adoção de animais, a prevenção e o combate
aos maus-tratos e os meios para denunciá-los. -

Art. 2.° Os cartazes contendo as informações devem ser legíveis, com caracteres
compatíveis e afixados em locais de fácil visualização ao público em geral.

Ad. 3~ÇEsta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇ(\P~~ ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza,

30 de setembro de ZOZt

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. DANNIEL OLIVEIRA

_______ 2.° VICE-PRESIDENTE

4L~<~DEP. ANTÔNIO GRANJA______________ 1.0 SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA
2.0 SECRETÁRIO
DEP. ÉRHCA AMORIM
3.’ SECRETÁRIA
DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
4•0 SECRETÁRIO

33 de 34



34 de 34


